
ANEXO I – Resolução 076/2021 

PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO PESSOA FÍSICA 

Responsável 
pela infração 

Indicação do condutor 
(só é relevante para infrações de 
responsabilidade do condutor)

Análise prontuário 
e/ou CPF  Concede ou não advertência 

1 
Infração de 

responsabilidade 
do condutor 

Não indicou o condutor 

Análise prontuário 
e/ou CPF do 

proprietário na base 
do Paraná e no 

RENAINF 

Não existindo nenhuma outra 
infração nos últimos 12 meses 
aplica de forma automática a 

advertência por escrito 

2 
Infração de 

responsabilidade 
do condutor 

Não indicou o condutor Proprietário NÃO 
habilitado 

Não concede advertência - 
aplicação da penalidade de 

multa 

3 
Infração de 

responsabilidade 
do condutor 

Foi indicado o condutor 

Análise prontuário 
e/ou CPF do 

condutor na base do 
Paraná e no 
RENAINF 

Não existindo nenhuma outra 
infração nos últimos 12 meses 
aplica de forma automática a 

advertência por escrito 

4 
Infração de 

responsabilidade 
do condutor 

Auto com abordagem - 
consta o condutor no 

AIT 

Análise prontuário 
e/ou CPF do 

condutor na base do 
Paraná e no 
RENAINF 

Não existindo nenhuma outra 
infração nos últimos 12 meses 
aplica de forma automática a 

advertência por escrito 

5 
Infração de 

responsabilidade 
do condutor 

Auto com abordagem - 
consta o condutor no 

AIT 
Condutor NÃO 

habilitado 
Não concede advertência - 
aplicação da penalidade de 

multa 

6 
Infração de 

responsabilidade 
do condutor 

Foi indicado o condutor Condutor habilitado 
em outro país 

Não concede advertência - 
aplicação da penalidade de 

multa 

7 
Infração de 

responsabilidade 
do condutor 

Auto com abordagem - 
consta o condutor no 

AIT 
Condutor habilitado 

em outro país 
Não concede advertência - 
aplicação da penalidade de 

multa 

8 
Infração de 

responsabilidade 
do proprietário 

É irrelevante o condutor 
– a responsabilidade é 
sempre do proprietário 

Análise prontuário 
e/ou CPF do 

proprietário na base 
do Paraná e no 

RENAINF 

Não existindo nenhuma outra 
infração nos últimos 12 meses 
aplica de forma automática a 

advertência por escrito 

9
Infração de

responsabilidade
do proprietário

É irrelevante o condutor
– a responsabilidade é 
sempre do proprietário

Proprietário NÃO 
habilitado – Análise 
do histórico do CPF 
na base do Paraná e 

RENAINF

Não existindo nenhuma outra
infração nos últimos 12 meses
aplica de forma automática a 

advertência por escrito

Obs: No caso de veículo ou condutor registrado em outra Unidade da Federação, deverá ser feita 
a análise pelo CPF e/ou prontuário (pessoa física) ou CNPJ (pessoa jurídica) junto a base Nacional
e a concessão ou não da penalidade de advertência por escrito se dará com base nas informações 
ali constantes.
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Análise prontuário
e/ou CPF do
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advertência por escrito

4
Infração de

responsabilidade
do condutor
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5
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Infração de
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consta o condutor no

AIT

Condutor habilitado 
em outro país

Não concede advertência -
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do Paraná e no
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infração nos últimos 12 meses
aplica de forma automática a 

advertência por escrito

9 
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responsabilidade 
do proprietário 

É irrelevante o condutor 
– a responsabilidade é 
sempre do proprietário 

Proprietário NÃO 
habilitado – Análise 
do histórico do CPF 
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advertência por escrito 
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Parágrafo único. O descumprimento dos prazos previstos no caput ensejará na

decadência do direito de impor a penalidade, que deverá ser reconhecida de ofício

pela Autoridade de Trânsito, com o arquivamento do auto de infração e das

respectivas penalidades decorrentes deste.

Art. 10. Para as infrações de natureza média ou leve cometidas antes de 

12/04/2021, aplica-se a legislação vigente na data da autuação, sendo assim, a 

penalidade de advertência por escrito poderá ser imposta, mediante provocação do

infrator na defesa prévia, não sendo este reincidente na mesma infração nos últimos

doze meses, quando a Autoridade de Trânsito, considerando o prontuário do infrator,

entender esta providência como mais educativa.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, ficando


